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RESUMO

O objetivo deste artigo é examinar a emergência dos territórios na perspectiva da 
análise econômica espacial. A concepção do território, como elemento privilegia-
do de análise, tem suas origens em alguns acontecimentos ou fatos mais gerais, 
que são: as transformações na teoria econômica espacial, as transformações nas 
atividades de produção e as transformações na economia mundial. No entanto, 
falta ainda uma compreensão de como o capital se reproduz e se transforma nos 
territórios. Em alguns casos, mais do que crescimento e lucro, a motivação dos 
empresários origina-se de outros fatores internos das comunidades, como a solida-
riedade e fatores culturais.

Palavras-chave: Territórios. Desenvolvimento regional. Economia espacial. 
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ABSTRACT

The aim of this paper is to analyze the emergence of territories according 
the perspective of space economic analysis. The conception of territory as a 
privileged element of analysis has its origins in some events or facts such as: the 
transformations in the space economic theory, the transformations in the production 
activities and the transformations in the world economy. However, there is not yet 
an understanding of how capital reproduces and transforms itself in the territories. 
In some cases, more than growth and profi ts, the motivation of entrepreneurs 
originates in other internal factors of the communities, for example solidarity and 
cultural factors.

Keywords: Territories. Regional development. Space economy. Geo-economy. 
Regional economy.
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Introdução

Atualmente, é consenso nas ciências humanas 
e sociais que o espaço representa mais que um sim-
ples quadro de localização dos agentes econômicos. 
Segundo Pecqueur (1996), o espaço representa a 
emergência e a representatividade de um “ator” eco-
nômico, cuja importância ganhou um lugar especial 
nos estudos sobre as regiões. Esse “ator” é o terri-
tório, que surge como um resultado, uma síntese do 
local e do mundial, da estruturação organizacional 
das empresas e instituições.

Assim, a emergência do território na nova 
análise geoeconômica, durante o século XX, é o 
resultado de três confi gurações: os distritos indus-
triais, os sistemas produtivos locais e redes de inova-
ções (BENKO, 2001; FORTIN, 2002; CHIASSON, 
2004). Mas estas confi gurações têm suas origens em 
alguns acontecimentos ou fatos mais gerais, quais 
sejam: as transformações na teoria econômica espa-
cial, as transformações nas atividades de produção e 
as transformações na economia mundial.

Na economia, as transformações mundiais e os 
confl itos de produção e de distribuição provocaram 
uma modifi cação na interpretação da realidade eco-
nômica e das organizações. Com a grande crise de 
1929, e a necessidade de soluções a curto-prazo para 
o desemprego, a infl ação e a recessão, ganharam 
mais espaço nas preocupações dos pesquisadores 
econômicos. A busca de soluções para estas questões 
conduziu a novos conceitos, a diferentes formas de 
interpretação dos fenômenos. No ambiente das ci-
ências sociais, principalmente da economia, nasce a 
necessidade da interdisciplinariedade. Esta necessi-
dade introduz novos conceitos e formas de análise 
na economia, sociologia e na geografi a e conduzirá 
à formação da ciência regional. Esse artigo fornece 
elementos para a compreensão da emergência dos 
territórios na análise econômica espacial.

 
A teoria econômica tradicional e a noção de 

espaço econômico e territórios.

Os problemas de estagnação e de desequilíbrios 
macroeconômicos surgidos depois de 1960 
ressuscitaram o pensamento neoclássico, em desuso 
após a revolução keynesiana de 1930. Esta situação 
demonstra a difi culdade do pensamento econômico 
em renovar seus conceitos e a explicar os fenômenos 

ligados à produção e ao movimento dos territórios. 
Esta incapacidade resulta de modelos fechados, sem 
relações dinâmicas e que consideram o espaço como 
neutro, que marcam as construções teóricas da ciência 
econômica. Assim, segundo Lacour (1996), é preciso 
explicar o ordenamento dos agentes econômicos, dos 
fatores de produção, dos espaços, das regiões, das 
instituições, pois demandam análises que vão além 
da concepção walrasiana do mundo econômico. Há 
uma necessidade patente na análise econômica de 
entender as regularidades, as questões qualitativas 
e estruturais do desenvolvimento econômico e 
promover os princípios da regulação e orientação da 
política econômica.

No entanto, quando se insere a concepção do 
espaço e dos territórios, como elementos dinâmicos 
e de análise no escopo da economia, deve-se consi-
derar a cultura, a política, a história, a tecnologia e os 
sentimentos de parceria e orgulho dos povos como 
questões importantes nos estudos das regiões e de 
seu desenvolvimento. Essas questões têm um impac-
to direto face à irrealidade das teorias econômicas 
conservadoras, principalmente daquelas que traba-
lham com a hipótese de um mundo perfeito, mecâ-
nico, avesso aos riscos e incertezas, sob uma ordem 
natural, que caracteriza a análise de algumas escolas 
do pensamento econômico. De um mundo fechado, a 
concepção de espaço e território exige novas dimen-
sões de análise, que estão além da teoria econômica 
tradicional.

Para a economia neoclássica, por exemplo, o 
mercado se ajusta em seu ponto de equilíbrio e os 
agentes econômicos, sem intervenções exógenas, fa-
rão as melhores escolhas para a alocação ótima dos 
recursos. É um universo perfeito em que as exter-
nalidades negativas serão corrigidas pelo sistema de 
preços e o principal objetivo é a maximação da uti-
lidade.  Para os neoclássicos, nesse modo de pensar 
a economia, as regiões formam pequenos mercados, 
que buscam seu equilíbrio. Quando o conjunto des-
ses pequenos mercados encontra seu equilíbrio, en-
tão toda a economia se ajusta. 

Na teoria econômica tradicional o espaço em 
si não existe, os consumidores não se movimentam, 
as atividades localizam-se em um único ponto. As 
regiões e o espaço econômico não têm uma dinâmica 
própria. Elas são apenas a extensão de um grande 
mercado, sem infl uência e representatividade. 
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Até mesmo a ideia dos distritos industriais perde 
seu valor, porque as aglomerações são elementos 
passivos ao equilíbrio de mercado a longo prazo. 
Assim, os efeitos externos devem ser sempre 
positivos para formar situações sufi cientes de 
equilíbrio. (PECQUEUR; COURLET, 2001).

Essas ideias representam um mundo estável, 
com as mesmas características, sem distinções físi-
cas, políticas e territoriais. Esta concepção é compre-
ensível, no ambiente de uma teoria estática, porque 
a ideia de territórios dinâmicos, com a possibilidade 
de um movimento diferente dos interesses de uma 
unidade central, onde o equilíbrio de mercado é to-
talmente dependente do seu movimento, torna im-
possível a existência de uma economia perfeita. Esta 
realidade pode ser ilustrada com um exercício teóri-
co do próprio pensamento neoclássico

Suponham-se funções interdependentes de uti-
lidade, em que há dois territórios (U

1 
,U

2
), que têm 

funções expressas pelas equações (1) e (2):
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 Nas condições de primeira ordem:

Estas são as condições necessárias para esta-
belecer um “ótimo de Pareto”, com funções interde-
pendentes de utilidade.

A posição das derivadas indica que o nível de 
demanda ótimo de um território é dependente do ní-
vel do outro. Como consequência, o nível de utili-
zação que um território ou região faz dos recursos 
escassos (e até mesmo a polarização do crescimento) 
irá infl uenciar na dinâmica e no uso desses recursos 
de outro território ou região. Assim, o distrito indus-
trial do território U

1
 torna-se dependente do território 

U
2
 na forma de utilizar os seus próprios recursos.

Historicamente, essa situação hipotética com-
porta o abandono da ideia da concorrência perfeita 
e estimula a criação de outras interpretações sobre o 
funcionamento das estruturas de mercado, principal-
mente por Joan Robinson e Edwards Chamberlain. 
Conforme Pecqueur (1996), essas ideias dão à análi-
se econômica espacial a concepção da diferenciação 
de produtos, da interação entre os agentes heterogê-
neos e da possibilidade de economias de escala com 
diferentes dinâmicas. Estes elementos vão inspirar as 
teorias do desenvolvimento econômico desequilibra-
do e até mesmo a ideia de um crescimento que sur-
ge concentrado. A “teoria dos polos” de crescimento 
econômico, de Perroux (1955), marca uma nova for-
ma de pensar o processo de desenvolvimento econô-
mico e insere as regiões no contexto de discussão da 
teoria econômica contemporânea. 

A “teoria dos polos” crê no contexto do de-
senvolvimento econômico desequilibrado. Ela sur-
ge como uma reação à ideia do equilíbrio no pro-
cesso de crescimento da economia, ao contrário do 
pensamento marshalliano. Isso é consequência da 
infl uência do pensamento de Joseph Schumpeter e 
das críticas à concepção do processo de crescimen-
to equilibrado.  Assim, a visão do desenvolvimento 
econômico se reforma, como um processo que pro-
paga através de impulsos sem equilíbrio entre as uni-
dades produtivas, as regiões e os territórios.

Neste ambiente, as ideias de François Perroux 
encontram um campo fértil para as proposições 
teóricas, com muitos elementos que são próximos às 
ideias da dinâmica do desenvolvimento econômico 
propostas por Hirschmann (1961), que analisa a 
situação dos países subdesenvolvidos. Mas em 
Perroux (1955, 1962, 1967), a preocupação central 
é a realidade e polarização nos países capitalistas 
desenvolvidos.  

∂U1* /  ∂q11 = ∂U1/∂q11 - ∂U1/∂q21 + λ [∂U2/∂q11 - ∂U2/∂q21] = 0       (4) 

∂U1* / ∂q12 = ∂U1/∂q12 - ∂U1/∂q22 + λ [∂U2/∂q12 - ∂U2/∂q22] = 0        (5) 

∂U1* / ∂λ= U2 (q11, q12, q10 - q11, q2
0 - q12) - U2

# = 0                       (6) 

Tem-se então:

  ∂U1/∂q11 - ∂U1/∂q21               ∂U2/∂q11 - ∂U2/∂q21

           ---------------------------  =    --------------------------                                            (7)

              ∂U1/∂q12  - ∂U1/∂q22              ∂U2/∂q12  - ∂U2/∂q22
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Perroux (1982) analisa o espaço econômico 
a partir de dois prismas. Primeiro: examinando e 
descrevendo o relacionamento e a distribuição das 
atividades econômicas no espaço geográfi co.  Essas 
atividades localizam-se através de suas coordenadas 
ou mapeamento. Segundo: o espaço econômico cor-
responde a relações conceituais mais amplas.  Por 
exemplo, uma empresa ou indústria, ou um grupo 
delas, pode localizar sua produção em uma determi-
nada área, porém seu mercado de insumos ou de pro-
duto pode estar localizado dentro ou não do mesmo 
espaço geográfi co. 

Com isso, o espaço polarizado corresponde a 
um campo de forças ou de relações funcionais. Ele 
corresponde às interdependências ou intercâmbios 
entre os espaços homogêneos, ou seja, consistem 
em centros (polos ou nó) dos quais emanam forças 
centrípetas (de atração) e centrífugas (de repulsão).  
Cada centro atuando forma um campo de atuação 
próprio.  Então, espaço ou região polarizada é o lu-
gar em que há intercâmbio de bens e serviços, do 
qual a intensidade de intercâmbio interior é superior, 
em cada um de seus pontos defi nidos, à intensidade 
exterior.

Por outro lado, o que caracteriza se o espaço 
polarizado é de crescimento ou desenvolvimento 
depende da sua capacidade de produzir transforma-
ções estruturais nas regiões. Por exemplo, os polos 
de desenvolvimento que conduzem a modifi cações 
estruturais e que abrangem toda a população da re-
gião polarizada. O polo de crescimento, mesmo mo-
tivando o crescimento do produto e da renda, não 
provoca transformações signifi cativas das estruturas 
regionais. 

Para Jean (1998), como o polo de crescimen-
to não transforma as estruturas regionais, a ideia do 
desenvolvimento regional emerge de uma nova con-
cepção teórica, política e de gestão dos territórios. 
É a emergência de uma nova abordagem do desen-
volvimento “da base em direção ao alto”, de uma vi-
são particular versus uma visão homogeneizante que 
caracteriza o pensamento neoclássico, keynesiano 
e marxista. A ideia do desenvolvimento econômico 
surge como endógeno, descentralizado, local e que 
tem nos territórios um elemento novo de análise.

Mas, não é somente a teoria que muda. Na rea-
lidade, a teoria busca explicar o real. Ela deve acom-
panhar as transformações da sociedade moderna. A 

emergência dos territórios é acompanhada de trans-
formações nas atividades produtivas. Essas transfor-
mações são um elemento importante para compreen-
der o desenvolvimento regional.

As Atividades de Produção e os Territórios

Quanto às transformações nas atividades de 
produção, pode-se citar o papel da pesquisa e do de-
senvolvimento (P&D), o empresariado, os grupos lo-
cais, os efeitos dos recursos materiais (ambiente ino-
vador), as diferentes dotações de recursos naturais 
de um espaço a outro. Estas transformações mudam 
a dinâmica dos territórios, das regiões e formam a 
tectônica que produz interdependências, concorrên-
cias, complementaridades, diversas possibilidades 
de exploração econômica e de transformações so-
ciais (PROULX, 2001).

Com a criação de pequenas empresas, com as 
intervenções políticas das associações empresariais, 
com o surgimento de novas tecnologias para a 
exploração dos recursos, que surgem com a pesquisa, 
demonstra-se que há uma relação entre o território, as 
empresas e o desenvolvimento econômico (JULIEN, 
1994).

Na realidade, a presença de grupos políticos 
fortes e os interesses do capital industrial fazem sur-
gir novos locais próprios para os investimentos e que 
chegam ao status de uma região ou distrito industrial.  
Além disso, há capacidade de empreendedorismo 
dos ambientes inovadores, as redes de informação e 
as próprias inovações que dão uma nova perspectiva 
ao progresso local. A capacidade de empreender tem 
diferentes mensurações, mas exerce um papel cada 
vez maior na formação das economias locais e tam-
bém na importância socioeconômica das regiões e 
dos territórios.

Então, a ideia de um “desenvolvimento pelo 
alto” dá lugar a uma perspectiva de “desenvolvimen-
to pela base”. Para Proulx (1994), é preciso notar que 
o desenvolvimento pelo alto foi muito encorajado 
pelo novo fato do empresariado ter deduzido que as 
atividades que criam empregos são agora as peque-
nas e médias empresas, e não mais as grandes. Isto 
é uma transformação na forma de pensar o espaço, 
agora com uma autonomia própria de desenvolvi-
mento e de crescimento econômico, principalmente 
porque as grandes empresas não são as únicas res-
ponsáveis pela dinâmica das regiões.
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Assim, nasce a perspectiva de um novo pa-
radigma que tem necessidade de novos conceitos, 
porque nas teorias tradicionais a força da dinâmica 
econômica é produzida por elementos exógenos, 
mas com perspectivas locais, esses elementos são 
endógenos (GASSE, 1994). Esta perspectiva dá 
base para uma nova teorização que tem na concep-
ção de território um elemento importante. Segundo 
Boisvert (1998), na concepção de território há outras 
questões que podem infl uir diretamente no consumo 

e na produção dos bens, como o sentimento de fazer 

parte de uma coletividade ou ainda os mecanismos 

de aprendizagem e de consciência coletiva.

Estes novos elementos (e questões) exigem 

outra forma de análise dos fenômenos econômicos, 

humanos e alguns princípios da geografi a, como a te-

oria dos lugares centrais. A importância das regiões, 

dos territórios e da economia local pode ser dada por 

muitos fatores endógenos e não somente pela locali-

zação de seus recursos. Há alguns fatores que podem 

explicar as características territoriais e não são pura-

mente econômicos. Na opinião de Lacour (1996), os 

territórios servem de intermediação, de revelação, de 

concretização aos comportamentos dos agentes. Esta 

intermediação ligará local e mundial, as técnicas e as 

resistências.

A construção do espaço sobre critérios físicos 

como a distância, a centralização, a concentração e 

a interação deve mudar para poder englobar ques-

tões imateriais, como a cultura, as tradições, o pro-

cesso histórico. Os   homens produzem um espaço 

que é carregado dessas características, sua cultura e 

signifi cação, que fazem a emergência do território, o 

que caracteriza a transformação no determinismo de 

algumas ciências por um “possibilismo” ou possibi-

lidades humanistas (PROULX, 1998; JEAN, 1998).

A noção de espaço tem um lugar importante na 

construção do mundo moderno. Sobre o espaço ge-

ográfi co das regiões são produzidos os bens de sub-

sistência, os excedentes para as trocas, assim como 

mudanças científi cas, culturais, políticas, biológicas, 

geográfi cas e econômicas. Por isso, sobre o espaço 

há várias relações entre os objetos e as ações. Para 

Santos (1997), os objetos e as ações são os elementos 

principais na defi nição de espaço. Com eles é possí-

vel analisar suas categorias internas que são a pai-

sagem, os territórios e os relevos. A paisagem é um 

conjunto de formas e ela exprime a ação do homem. 

O território é um conjunto de elementos naturais e 

artifi ciais que caracterizam um espaço em particular. 

Os relevos são formas da paisagem e a matéria sobre 

a qual se produzem as ações humanas.

Estas categorias ganham diferentes interpre-

tações, porque o espaço geográfi co é uma imagem, 

um refl exo do desenvolvimento de um grupo social 

num período da história. O espaço geográfi co é um 

elemento, um produto da acumulação do capital e da 

reprodução social. Por isso, a concepção de espaço 

se intercala entre os diversos conceitos da geografi a, 

da economia e da sociologia. O espaço não é um ele-

mento isolado, mas interdependente, o que pode ser 

observado no âmbito das regiões. Bailly (1983) pro-

põe o conceito de espaço como um território em que 

os grupos (e as ideologias) agem e impõem seus ob-

jetivos e suas práticas. O território, em um momento 

preciso, é um território onde se fazem a concentra-

ção, o estabelecimento, a dispersão humana e a lo-

calização das atividades produtivas dos indivíduos.

Estas possibilidades vão necessitar de novos 

modelos de desenvolvimento em que os blocos ter-

ritoriais têm um lugar privilegiado, para combinar 

a relações profi ssionais (capital/trabalho) e a orga-

nização industrial (inter-fi rmas). Segundo Lipietz 

e Leborgne (1992), os territórios vão se impor he-

gemonicamente, num conjunto de comportamentos 

culturais, sociais, esquemas mentais, que se conden-

sam em compromissos institucionais no âmbito na-

cional e regional. Desta trajetória nascem as redes 

de informação, os sistemas industriais locais, as hie-

rarquias urbanas, e ela reforça a necessidade de uma 

concepção do território na geoeconomia. Mas, estes 

fatos e situações se apoiam também nas transforma-

ções da economia mundial. Segundo Lacour (1996), 

são os mecanismos da mundialização que reinventam 

o local e com ele o território. O território nasce dos 

confl itos da dialética entre o local e o global.

A Economia Mundial e a Concepção dos 
Territórios.

Com o crescimento ocorrido no pós-guerra, há 

uma nova tendência à estruturação do espaço, porque 

a acumulação do capital busca novas fronteiras, novos 

mercados e novas necessidades para sua reprodução. 

Assim, a necessidade de produção e de consumo 

prende as regiões e territórios em uma realidade 
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global. Cada território e cada região têm uma história 
e uma biodiversidade, que são incontornáveis para 
a estrutura de produção. Então, a nova visão do 
desenvolvimento regional deve preocupar-se mais 
com a realização das potencialidades de cada região 
do que com a forma de inseri-la na polarização dos 
grandes centros de transformação.

Segundo Claval (1995), isto representa a pas-
sagem de uma visão negativa das disparidades regio-
nais para uma visão das possibilidades da diversida-
de. Este contexto marca o nascimento de programas 
governamentais para mudar a situação das disparida-
des e das diversidades. Nascem, então, novas inter-
pretações sobre as formas de regulação do sistema 
produtivo locais, que é necessário para analisar a 
dinâmica das regiões e dos territórios no interior da 
economia mundial. Para esta análise, o pensamento 
tradicional, principalmente o ligado à teoria dos lu-
gares centrais e das redes de informação, não é sufi -
ciente. Com a economia mundial, os territórios e as 
economias locais são sujeitas a uma transformação 
global que produzem os corredores de desenvolvi-
mento.  Para Tellier (1998), eles são o produto da 
história e da geografi a. Os corredores representam 
a geografi a do poder econômico e até mesmo da po-
larização no espaço. Mesmo assim, há os territórios 
periféricos, que estão fora dos corredores e têm uma 
dinâmica diferenciada. Estes espaços, geralmente, 
têm uma estrutura empresarial bem estruturada, em-
presários inovadores, bacias de recursos e um bom 
nível de investimentos em educação. Eles não retêm 
a mão de obra qualifi cada. Seus capitais e suas em-
presas tendem a se integrar na economia dominante 
e não a se isolar.

Então, o nascimento dos territórios, na nova 
geoeconomia, tem uma parte de sua concepção li-
gada aos movimentos do mercado global. As teorias 
convencionais do desenvolvimento regional dão ao 
crescimento ligado à base de exportação um papel 
importante. Mas, os espaços impõem uma dinâmica 
que os torna um componente do crescimento mun-
dial. Nesse crescimento, a base de exportação surge 
mais como um movimento natural dos territórios, do 
que como o elo mais importante de sua dinâmica es-
pacial. 

No entanto, esta internacionalização dos terri-
tórios e dos espaços regionais, dinamizados por van-
tagens comparativas localizadas, estimulam aptidões 

e a competitividade local. Esta competitividade au-
menta com a produtividade e as mudanças cambiais 
que favorecem algumas nações.

Assim, os distritos industriais, os ambientes 
de inovação e os sistemas produtivos locais dão um 
suporte especial à acumulação do capital, principal-
mente quando eles não estão próximos dos grandes 
centros, mas em áreas periféricas e que têm territó-
rios ou regiões emergentes ou em transição.

Conclusão

Os fatos estão sempre além das teorias. Isto 
ocorre porque o objetivo da teoria é explicar a rea-
lidade. Assim, a dinâmica dos fatos deve estar bem 
clara para que a ciência possa observar e produzir os 
conhecimentos sobre os fatos.

Isto também se produz com os territórios e 
com as regiões. Como a economia é global, com os 
mesmos tipos de mercadorias no globo, o mesmo 
sistema econômico hegemônico de produção, mas 
sob diferentes formas, como as redes de informação 
se organizam, o empresariado faz a gestão e as insti-
tuições exercem sua infl uencia nos espaços.

Assim, na economia contemporânea, as eco-
nomias regionais correspondem a uma realidade do 
capital. Com a ação dos grupos locais, há dinâmica 
econômica. Mas esta dinâmica deve acompanhar as 
tendências da economia mundial.

Os distritos industriais, os ambientes de ino-
vação e os sistemas produtivos locais estão sob uma 
base de produção que se transforma, mas sempre 
com o mesmo objetivo: o lucro e o crescimento. As 
possibilidades de atingir estes objetivos ocorrem de 
acordo com os recursos e as possibilidades dispo-
níveis. Esta é uma realidade de todos os territórios 
e regiões, mas as grandes questões são a criação de 
possibilidades e os caminhos para o crescimento. 
Estas possibilidades são variáveis e mudam segundo 
os novos modelos de acumulação e dos centros de 
decisão. Os postulados dos distritos industriais, dos 
ambientes de inovação, dos corredores de desenvol-
vimento e dos sistemas produtivos locais dão uma 
nova interpretação à questão do desenvolvimento re-
gional e do papel dos territórios.

Na realidade, os territórios constituem 
uma nova forma de analisar os problemas do 
desenvolvimento econômico e da efi ciência das 
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atividades produtivas. Mas mesmo os territórios que 
compõem o sistema produtivo mundial se organizam 
sobre uma base de exportação. Então, mesmo com 
características próprias, sua estrutura de produção 
deve se integrar ao dinamismo do capital nas 
regiões, nos países e em todos os espaços. Sob este 
prisma, pode-se afi rmar que todos os territórios e as 
mudanças na análise espacial regional correspondem 
à realidade. Mas a dinâmica dos territórios tem 
necessidade de uma nova teorização que envolva o 
espírito empreendedor e a ideia de desenvolvimento 
local. Essa nova teorização se impõe porque o papel 
e a ligação dos territórios na dinâmica do capital 
ainda são obscuros. Assim, esta questão é importante 
na compreensão da nova geoeconomia.

Atualmente, as transformações na economia 
mundial, na teoria econômica e nos sistemas produ-
tivos locais, dão um sistema de informações sobre as 
dinâmicas territoriais que serão úteis à ciência regio-
nal. Além disso, a emergência dos territórios é um 
produto dessas transformações. Mas, para ser possí-
vel uma análise coerente, a nova geoeconomia deve 
incorporar uma análise do capital no espaço.

Falta ainda uma compreensão de como o ca-
pital se reproduz e se transforma nos territórios, 
porque, em alguns casos, mais do que crescimento e 
lucro, a motivação dos empresários se deve a outros 
fatores internos das comunidades, como a solidarie-
dade e fatores culturais.

Portanto, a emergência dos territórios faz par-
te do movimento do capital. Assim, a nova geoeco-
nomia deve buscar descobrir a dinâmica espacial do 
capital nos territórios, com novas teorias, novos con-
ceitos e postulados, para poder encontrar elementos 
condizentes para a explicação do desenvolvimento 
regional.  
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